CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Núcleo II – Planejamento e projetos


ORIENTAÇÕES CGJ N° 01 – 13/09/2006

Senhor Juiz e Servidor:
Cumpre informar-lhes que a Auditoria do Tribunal de Justiça constatou um aumento significativo de pedidos de Justiça Gratuita e Assistência Judiciária. Em decorrência disso, registrou-se forte queda na arrecadação de custas iniciais, que afetou de forma  expressiva a execução orçamentária. Constatou-se, também, que muitos processos, quando findos, não têm recebido o adequado tratamento quanto à cobrança das custas finais.

Diante desse fato, impõe informar-lhes que está em fase final de desenvolvimento um módulo do SAJ/PG que proporcionará a automatização do procedimento de cobrança de custas. Espera-se, com isso, reduzir drasticamente o arquivamento de processos sem a devida cobrança ou com o mero encaminhamento para inscrição em dívida ativa.

As situações acima (custas iniciais em queda, aumento de concessões de assistência judiciária e ausência de cobrança de custas finais) têm levado a práticas não desejadas na aplicação dos recursos do orçamento.

É sabido que o valor das custas judiciais é destinado ao Fundo de Reaparelhamento da Justiça – FRJ. Dele saem verbas utilizadas para pagar despesas gerais (cursos, treinamentos, materiais de expediente e de consumo, edificações, etc.). Esses gastos têm aumentado consideravelmente nos últimos meses, decorrência também do aumento da demanda pelos serviços judiciários. Com isso, observa-se, por um lado, o aumento das despesas e, por outro, a redução da arrecadação.

Resultado desse fato é que, na execução orçamentária, são necessários ajustes,  de forma que os valores destinados a outros fins (como folha de pagamento) sejam aplicados para cobrir a defasagem apontada com a arrecadação do FRJ.

Os dados apurados pela Auditoria do Tribunal de Justiça resultaram na autuação do processo n. CGJ 0199/2006, que recentemente foi distribuído ao Conselho da Magistratura, ante a gravidade dos fatos mencionados. O Conselho da Magistratura aprovou, na data de hoje, a Resolução n. 04/2006-CM que disciplina questões atinentes à Assistência Judiciária.

A Corregedoria-Geral da Justiça já havia encaminhado o Ofício-Circular n. 07/2006, de 31 de janeiro de 2006, solicitando especial atenção ao deferimento da Assistência Judiciária e Justiça Gratuita, de modo a não conceder o benefício a quem não o necessite, pois essa medida prejudica não só o Oficial de Justiça e demais servidores (indiretamente), mas também toda a sociedade, porque implica gasto público indevido.

Assim, cumpre a todos, desde a Distribuição, Contadoria, Servidores do Cartório, Oficiais de Justiça, Assessoria e Juízes, um esforço para verificação de três pontos fundamentais que implicam em perdas inadmissíveis para a boa gestão pública:

1) Análise do valor da causa, verificando se está compatível com o pedido. O Juiz, alertado da situação, pode determinar a correta fixação, se for o caso (constar na Lei – art. 259/CPC). O valor da causa é matéria de ordem pública e pode ser corrigido de ofício nos casos expressos no art. 259 do CPC. (STJ 4ª Turma – REsp n. 120.363-GO – 22-10-1997);

2) Aferição dos requisitos para concessão da Assistência Judiciária (Lei Complementar Estadual n. 155/1997) ou da inexistência de indícios contrários à hipossuficiência do interessado (Lei n. 1.060/1950). Todos devem estar alertas de modo a não conceder a assistência, quando indevida, ou exigir sua comprovação, quando pairar dúvida, conforme parecer nos autos CGJ n. 0043/2006 e Ofício-Circular CGJ n. 07/2006. A Resolução n. 04/2006-CM recomenda aos Oficiais de Justiça que descrevam no próprio mandado a existência de sinais exteriores de riqueza que evidenciem possuir ela (a parte) situação econômica que “permita pagar as custas do processos e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família”. 

3) Cobrança das custas finais pendentes; não se obtendo êxito, encaminhamento da certidão para inscrição em dívida ativa.   

Somente com a conjugação de esforços, não só na questão aqui tratada, mas também nas demais demandas dirigidas ao Judiciário, alcançar-se-á o êxito desejado. 

Assim, solicita-se especial atenção aos pontos retro expostos.

Florianópolis, 13 de setembro de 2006.

Dinart Francisco Machado

Juiz-Corregedor

